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CONHECIMENTOS GERAIS

Leia o texto abaixo para responder às 
questões de 1 a 7.

Manchetes
Sírio Possenti

[1] Ler manchetes é uma aventura. Jornais têm 
um contrato com seus leitores, dizem estudiosos 
do discurso. O fundamental é o da veracidade: o 
leitor deveria poder acreditar que o que lê no 
jornal é verdadeiro. Trata-se de uma "verdade" 
precária, de fato. Não sei o que seria dos 
historiadores se sua única fonte fosse a mídia. 
Ainda bem que podem analisar as guias de 
importação e de exportação e outros 
documentos.
[2] Além de acharem que sustentam esse 
contrato, jornalistas são levados a crer que as 
línguas podem ser exatas: bastaria alguma 
competência e um pouco de caráter para tornar 
as notícias objetivas. Ledo engano. É claro que 
línguas, às vezes, podem ser objetivas. Melhor 
dizendo: alguns textos podem até ser objetivos, 
considerado um contexto histórico e um 
conjunto de pressupostos.
[3] Mas os jornais parecem fazer um esforço 
especial para dar trabalho aos leitores. Uma das 
manchetes da Folha de 8/11/2011, por exemplo, 
é "DILMA NOMEIA PARA VAGA DO SUPREMO 
GAÚCHA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO". Um estudioso de processamento 
mental de sequências mais ou menos "simples" 
testaria esta manchete contra esta outra: DILMA 
NOMEIA GAÚCHA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO PARA VAGA DO SUPREMO. Creio que 
obteria resultados interessantes sobre maiores 
ou menores dificuldades de interpretação de 
estruturas mais ou menos "diretas".
[4] Mas uma manchete desse tamanho é um 
escândalo - quase não é manchete. Um chefe [de 
redação] poderia propor DILMA NOMEIA 
GAÚCHA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
PARA O SUPREMO, deixando para o leitor a 
"descoberta" de que se trata de preencher uma 
vaga.
[5] Parênteses: ritmo e relevância deveriam ser 
os traços fundamentais da manchete: MORRE 
AOS 67 ANOS JOE FRAZER, LENDA DO BOXE 
MUNDIAL, na Folha do dia 9/11/2011, é o fim da 
picada! Por que não "MORRE JOE FRAZER,
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LENDA DO BOXE"? Alguém vai achar que é 
brasileiro? E por que informar a idade na 
manchete, a não ser que fosse de relevância 
extrema?
[6] O jornal gosta de correr riscos. Em outro 
caderno, cravou EMBRAER É ALVO DE 
PROTECIONISMO NOS EUA. A xícara parou a 
meio caminho. Me perguntei se era isso mesmo: 
o que poderia significar "alvo de protecionismo"? 
Os EUA estariam protegendo a Embraer? Não 
podia ser isso, não porque esse não pudesse ser 
o sentido da manchete. Simplesmente, achei que 
o fato seria incompatível com posições 
americanas típicas.
[7] Ser alvo de protecionismo significa, 
considerado o texto, que a Embraer é atacada 
para que empresas americanas sejam 
protegidas. Ou seja, empresas americanas são 
objeto de protecionismo. A Embraer ser alvo 
significa que é combatida com medidas de 
proteção (protecionistas) a suas concorrentes?
[8] O texto informa que a Embraer está sendo 
combatida nos EUA para que não vença uma 
licitação. Ou seja, os EUA estão protegendo 
companhias americanas (na verdade, atacando a 
Embraer). O protecionismo dos EUA é a proteção 
de suas empresas.
[9] Peço ajuda aos universitários...

Disponível em <http://terramagazine.terra.com.br>(adaptado).

QUESTÃO 1

Observe a frase: "Ainda bem que podem analisar 
as guias de importação e de exportação e outros 
documentos." (parágrafo 1). Assinale a 
alternativa que apresenta a versão dessa mesma 
frase na voz passiva sintética, de acordo com as 
regras da norma padrão da língua portuguesa.
a) Ainda bem que se pode analisar as guias de

importação e de exportação e outros
documentos.

b) Ainda bem que se podem analisar as guias de
importação e de exportação e outros
documentos.

c) Ainda bem que as guias de importação e de 
exportação e outros documentos podem ser 
analisados.

d) Ainda bem que pode ser analisado não só as 
guias de importação e de exportação mas 
também outros documentos.
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De acordo com a gramática normativa, a frase
"Me perguntei se era isso mesmo" (parágrafo 6)
apresenta:
a) erro de colocação pronominal, que pode ser 

corrigido com a colocação mesoclítica do 
pronome oblíquo átono.

b) erro de colocação pronominal, que pode ser 
corrigido com a colocação mesoclítica ou 
enclítica do pronome oblíquo átono.

c) colocação pronominal opcional entre ênclise 
e próclise.

d) erro de colocação pronominal, que pode ser 
corrigido com a colocação enclítica do 
pronome oblíquo átono.

QUESTÃO 3

Na locução "às vezes", o acento grave indica:
a) preposição no plural, que concorda com 

"vezes", como em " às custas", "às 
escondidas".

b) locução conjuntiva, como em "à proporção 
que", "à medida que".

c) contração de duas vogais de mesma 
classificação morfológica, como em "às 
avessas", "às favas".

d) contração de duas vogais iguais, como em "à 
noite", "à tarde".

QUESTÃO 4

Segundo autor, a manchete sobre a Embraer
(parágrafo 6):
a) pode ser lida de duas formas e uma delas, a que 

lhe pareceu mais óbvia, lhe provocou estranha­
mento porque contrariava o seu conhecimento 
de mundo.

b) pode ser lida apenas de uma maneira, porque a 
língua só autoriza essa leitura, independen­
temente do conhecimento de mundo do leitor.

c) é uma "aventura", porque é inteligível mesmo 
sem a leitura do texto que a acompanha.

d) pode ser lida de duas formas, mas apenas sua 
primeira leitura se confirmou com a leitura do 
texto.

QUESTÃO 2

Na frase "Não podia ser isso, não porque esse 
não pudesse ser o sentido da manchete." 
(parágrafo 6), a palavra "porque" está 
corretamente empregada, como aparece em:
a) Veja porque você não deve abusar do cartão 

de crédito.
b) Não se deve abusar do cartão de crédito 

porque os juros são muito altos.
c) O povo abusa do cartão de crédito. Explicar 

porque não é difícil.
d) Quero saber porque eu não devo abusar do 

cartão de crédito.

QUESTÃO 6

Assinale a alternativa pontuada corretamente.
a) Morre, aos 67 anos, Joe Frazer lenda do boxe 

mundial.
b) Lenda do boxe mundial, morre aos 67 anos, 

Joe Frazer.
c) Lenda do boxe mundial, Joe Frazer morre aos 

67 anos.
d) Joe Frazer aos 67 anos, morre lenda do boxe 

mundial.

QUESTÃO 7

A relação entre os períodos que compõem o 
penúltimo parágrafo do texto é de:
a) explicitação ou equivalência de sentidos.
b) alternância de sentidos.
c) reformulação de sentidos.
d) exemplificação de sentidos.

QUESTÃO 5
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O sudoku é um jogo de raciocínio lógico que se 
tornou popular em todo o mundo. O sudoku 
clássico costuma usar uma grade quadrada 9x9 
(portanto com 81 células), constituída de 9 
subgrades 3x3 (com 9 células cada uma). O 
objetivo do jogo é preencher as células com as 
seguintes regras:
I. Cada uma das 81 células da grade 9x9 que 

aparecer vazia deve ser preenchida com um 
dos algarismos de 1 a 9, de tal forma que 
cada algarismo apareça uma e somente uma 
vez em cada linha e em cada coluna;

II. As células das 9 subgrades devem ser 
preenchidas de tal forma que todos os al­
garismos de 1 a 9 apareçam no seu interior, 
ou seja, sem repetição.

Observe a grade exibida a seguir. Indepen­
dentemente de como seja completada, os 
algarismos correspondentes às células A, B e C, 
segundo as regras do Sudoku, devem ser, 
respectivamente:

QUESTÃO 8

b) 2, 5, 7.
c) 2 ,7 ,3 .
d) 2 ,4 ,1 .

QUESTÃO 9

Sejam u, v e w três retas coplanares, duas a duas 
paralelas. A negação desse fato equivale a:
a) u e v não são paralelas ou u e w não são 

paralelas.
b) u e v são paralelas, mas u e w não são.
c) u e w são paralelas, mas u e v não são.
d) u, v e w são 2 a 2 concorrentes.

Os 22 dirigentes de uma empresa estão 
reunidos, sentados ao redor de uma mesa 
circular. Fernando preside a reunião. Quando se 
conta o número de dirigentes, tanto no sentido 
horário quanto no sentido anti-horário, 
começando por Fernando, observa-se que 
Antonio, um dos dirigentes, aparece na mesma 
posição. Qual das alternativas corresponde à 
posição de Antonio, a partir de Fernando?
a) Nona.
b) Décima.
c) Décima primeira.
d) Décima segunda.

QUESTÃO 11

Na figura (I) os segmentos OA, OB e OC têm o 
mesmo comprimento e são 2 a 2 perpen­
diculares. Na figura (II), construída a partir da 
figura (I), os seis segmentos têm o mesmo 
comprimento, sendo os segmentos AA', BB' e 
C C , respectivamente, paralelos aos segmentos 
OB, OC e OA. Assinale a única afirmação falsa, 
relativa à figura (II).

QUESTÃO 10

a) Os pontos O, A, B, C, A', B' e C  sãos vértices 
de um mesmo cubo.

b) Os pontos O, A, B e C são vértices de um 
mesmo tetraedro regular.

c) Os triângulos OAB, OBC e OAC são isósceles, 
retângulos e congruentes.

d) Os quadriláteros OAA'B, OBB'C e O CCA  são 
quadrados.

QUESTÃO 12

Na sequência infinita (1,3,5,7,1,3,5,7,1,3,5,7,...) a
posição 15.618 é ocupada pelo algarismo:
a) 1.
b) 3.
c) 5.
d) 7.
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A figura exibe um quadrado Q, cujo lado mede 4 
cm, e dois arcos de circunferência com centro no 
seu vértice O, um de raio 2 cm e o outro de raio 
4 cm. Sobre as áreas S(A) e S(B) das regiões, 
respectivamente, A e B, que aparecem som­
breadas, e S(Q), de Q, pode-se assegurar:

QUESTÃO 13

a) S(A) < S(B).
b) S(A) = S(B).
c) S(A) = (3/2)S(B).
d) 2[S(A)+S(B)] = S(Q).

QUESTÃO 14

Quando utilizamos a internet para realizar 
transações financeiras no site de um banco 
(Internet Banking), devemos tomar alguns 
cuidados essenciais para evitar roubos de 
identidade e ações criminosas de hackers. Julgue 
as dicas abaixo e indique a alternativa correta 
quanto às ações relativas a esse tipo de 
precaução:
I. Utilizar um antivírus instalado no computador 

e atualizado.
II. Observar atentamente que a URL do site está 

utilizando o protocolo HTTP em vez do HTTPS.
III. Desabilitar os cookies no Internet Explorer 

antes de acessar o banco.
IV. Caso desconfie da autenticidade do site, 

utilizar propositadamente uma senha 
incorreta a para verificar se o sistema gera 
um erro.

a) Apenas I está correta.
b) Apenas I e II estão corretas.
c) Apenas I, III e IV estão corretas.
d) Todas estão corretas.

Observe atentamente a imagem abaixo, que 
mostra a área de trabalho (desktop) de um 
usuário no Sistema Operacional Windows 7, sem 
privilégios de Administrador.

QUESTÃO 15

Quando clicamos no ícone "iTunes" e apertamos 
a tecla "Delete" do teclado, uma mensagem será 
exibida pelo sistema operacional antes dele 
completar a ação. Qual o nível de informação 
que esse alerta irá exibir?
a) O sistema perguntará se o usuário tem

certeza que deseja excluir o programa 
"iTunes".

b) O sistema perguntará se o usuário tem
certeza que deseja excluir o atalho "iTunes".

c) O sistema exibirá uma mensagem informando
que o usuário não possui privilégio de
Administrador para excluir o programa 
"iTunes".

d) O sistema perguntará se o usuário tem
certeza que deseja excluir o atalho "iTunes" e 
fornecerá informações adicionais para 
desinstalar o programa, caso essa fosse a 
intenção do usuário.
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QUESTÃO 16 QUESTÃO 18

Considere o texto abaixo, redigido no Microsoft 
Word 2007 no idioma Português-BR, e analise as 
afirmações abaixo para indicar a resposta 
correta.

a) A utilização de caracteres não imprimíveis 
permitiu a formatação dos itens "Biografia", 
"Curiosidades" e "Referências".

b) Os estilos rápidos permitem formatar e 
padronizar um documento inteiro, de tal 
forma que o título "Santos Dumont (1873­
1932)" deve ter utilizado o estilo padrão do 
Microsoft Word, chamado "Normal".

c) É possível verificar que o parágrafo que 
possui o texto utilizou o alinhamento 
"centralizado", pois o texto está equidistante 
das margens da tela.

d) No único parágrafo com recuo da primeira 
linha, também foi utilizado o alinhamento 
"justificado".

QUESTÃO 17

Com base no Pacote Office da Microsoft (idioma
Português -  BR), julgue os itens a seguir e
assinale a alternativa correta.

I. A partir da versão 2007, é possível converter 
um documento ou uma planilha para o 
formato PDF, utilizando o menu mostrado a 
seguir:

A " a ’Os botões ** — permitem aumentar e 
diminuir o tamanho da fonte do texto 
selecionado, 

botão,0 A - permite definir a cor do
sublinhado de um texto selecionado.

IV. O comando CTRL+S permite salvar o 
documento atual.

a) Todas estão corretas.
b) Apenas I, II e IV estão corretas.
c) Apenas II e IV estão corretas.
d) Apenas I e II estão corretas.

Em relação a Internet e Intranet, assinale a
alternativa incorreta.
a) O navegador, também conhecido como 

browser, é a ferramenta mais indicada para 
navegar entre os sites da Web e visualizar 
conteúdos dinâmicos.

b) Uma URL, quando começar por "WWW", 
necessariamente indica que este endereço 
está publicado na internet.

c) Uma intranet é uma espécie de internet com 
acesso restrito à utilização somente dentro 
de uma empresa, de forma que o público em 
geral não conseguirá sequer visualizar o seu 
endereço.

d) O e-mail é apenas um entre os muitos 
serviços que a Internet provê, da mesma 
forma que é a Web, o comunicador MSN ou 
um serviço de FTP.

QUESTÃO 19

Julgue os itens a seguir sobre hardware e
assinale a alternativa correta.
I. Uma entrada USB permite conectar um 

teclado, mouse ou um webcam ao 
computador.

II. A memória de armazenamento volátil, 
também conhecida como ROM, permite 
armazenar grandes volumes de dados e são 
expansíveis em qualquer computador.

III. Quanto maior a quantidade de pixels de um 
monitor, melhor será sua resolução.

IV. Um computador apenas com placa-mãe, 
processador e memória RAM já é suficiente 
para executar programas.

a) Todas estão corretas.
b) Apenas I, II e IV estão corretas.
c) Apenas I e IV estão corretas.
d) Apenas II e IV estão corretas.
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Considere as seguintes afirmações sobre tipos
de arquivos e pastas no Sistema Operacional
Windows, e assinale a alternativa correta.
I. As extensões ".jpg" e ".png" são 

características de arquivos de imagens, muito 
encontrados na Web.

II. A partir do Microsoft Excel 2007, a extensão 
padrão das planilhas de trabalho passou de 
".xis" para ".xlsx".

III. A principal característica de uma pasta oculta 
é que ela não pode ser apagada por um 
usuário sem privilégios de Administrador.

IV. Um atalho na área de trabalho representa 
uma referência para o arquivo ou para a 
pasta original.

a) Todas estão corretas.
b) Apenas II, III e IV estão corretas.
c) Apenas I, III e IV estão corretas.
d) Apenas I, II e IV estão corretas.

QUESTÃO 20

QUESTÃO 21

Um dos princípios fundamentais que regem a 
República Federativa do Brasil é a:
a) promoção do bem de todos, sem

preconceitos de quaisquer naturezas.
b) redução das desigualdades sociais e 

regionais.
c) cidadania, sendo gratuitos os atos

necessários ao seu exercício.
d) construção de uma sociedade livre, justa e 

solidária.

QUESTÃO 22

Os arts. 145 a 162 da atual Constituição Federal 
organizam o Sistema Tributário Nacional, sendo 
neles definidos os tributos e respectivas 
competências tributárias da União, Estados, 
Municípios e do Distrito Federal, estabelecendo 
também as limitações de poder tributar. É 
vedado à União instituir:
a) isenções de tributos da competência dos 

Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios.

b) imposto sobre exportação, para o exterior, de 
produtos nacionais ou nacionalizados.

c) imposto sobre propriedade territorial rural.
d) Imposto sobre operações de crédito, câmbio 

e seguro, ou relativas a títulos ou valores 
mobiliários.

QUESTÃO 23

Conforme o Princípio da Anterioridade, art. 150 
da atual Constituição Federal, "Sem prejuízo de 
outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios, cobrar tributos, no mesmo 
exercício financeiro em que haja sido publicada a 
lei que instituiu ou aumentou", portanto, 
tributos sujeitos à anterioridade da lei só 
poderão ser cobrados a partir do exercício 
seguinteao da instituição ou da alteração, ou 
obedecem, em outras situações, ao período de 
90 dias (principio nonagesimal).Dentre as 
exceções, não estão sujeitos aos Princípios da 
Anterioridade e Nonagesimal:
a) PIS, COFINS e CSLL
b) II e IE (Impostos de Importação e Exportação), 

e IOF.
c) Imposto de Renda.
d) IPTU e IPVA.

C O N H EC IM EN TO S  ESPECÍFICO S
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No que diz respeito aos impostos municipais 
previstos na Constituição Federal de 1988, é 
verdadeira a alternativa:
a) o ICMS pode ser considerado um tributo de 

competência mista, tendo em vista que os 
municípios têm participação nas receitas 
tributárias auferidas a título deste imposto.

b) o ITBI não incidirá na transmissão de bens 
imóveis decorrente de fusão entre empresas, 
exceto quando a atividade preponderante for 
a compra, venda ou locação de imóveis.

c) a doação é fato gerador de tributo de 
competência municipal.

d) o IPTU é um imposto seletivo, conforme 
ditame constitucional.

QUESTÃO 25

Conforme a atual Constituição Federal em seu 
Capítulo III - Do Poder Judiciário Seção I - 
Disposições Gerais, podem propor a ação de 
inconstitucionalidade:
a) o Presidente da República; o Advogado-Geral

da União, a Mesa do Senado Federal; a Mesa 
da Câmara dos Deputados; o Governador de 
Estado;o Procurador-Geral da República;o 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil; a Mesa de Assembleia Legislativa; 
partido político com representação no
Congresso Nacional.

b) o Presidente da República; a Mesa do Senado
Federal; a Mesa da Câmara dos Deputados; a 
Mesa de Assembleia Legislativa; o
Governador de Estado; o Procurador-Geral da 
República; o Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil; partido político com 
representação no Congresso Nacional; 
confederação sindical ou entidade de classe 
de âmbito nacional.

c) a Mesa do Senado Federal; a Mesa da
Câmara dos Deputados; a Mesa de
Assembléia Legislativa; o Governador de 
Estado; os Prefeitos Municipais; o Advogado - 
Geral da União; o Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil; partido político com 
representação no Congresso Nacional.

d) a Mesa do Senado Federal; a Mesa da
Câmara dos Deputados; a Mesa de
Assembléia Legislativa; a Mesa da Câmera de 
Vereadores; o Governador de Estado; os 
Prefeitos Municipais; o Advogado - Geral da 
União; o Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil; partido político com 
representação no Congresso Nacional.

QUESTÃO 24

A Constituição do Estado da Paraíba, em seu Art.6, 
determina que o processo legislativo compreende a 
elaboração de:
a) decretos legislativos; medidas provisórias; 

resoluções e tratados.
b) emendas à Constituição; leis comple-mentares; 

leis ordinárias; leis delegadas; medidas provisórias; 
decretos legislativos e resoluções.

c) Constituição; emendas à Constituição; leis 
Delegadas; normas legislativas e tratados.

d) decretos legislativos; regras de conduta legislativa; 
leis ordinárias; medidas provisórias e tratados.

QUESTÃO 27

Com base na Constituição do Estado da Paraíba em 
seu Título VII, da Ordem Econômica, assinale a 
alternativa incorreta:
a) as atividades econômicas exploradas pelo Estado, 

através de empresas públicas, de sociedades de 
economia mista e de outras atividades 
descentralizadas, estão sujeitas a regime jurídico 
comum às demais empresas, visando com isso a 
sua maior competitividade.

b) a cobertura de riscos advindos das secas, de 
inundações e de outras calamidades.

c) eliminação da intermediação comercial explorativa
dos produtores.

d) estímulo à propriedade familiar e à associação 
comunitária para fins de atividade rural.

QUESTÃO 28

Com base no item da Ordem Econômica, da 
Constituição do Estado da Paraíba, qual alternativa 
está incorreta?
a) o Estado promoverá a fixação do homem ao 

campo, para evitar o êxodorural, incentivando as 
cooperativas agrícolas e pecuárias, a habitação 
decente, aeducação, a saúde, a eletrificação rural, 
aproveitando, para tanto, terras públicas 
ouparticulares, desapropriadas, na forma da lei.

b) o Estado isentará de tributos as máquinas e 
implementos agrícolas dopequeno produtor rural 
e da micro e pequena empresa, inclusive veículos 
utilizados notransporte de sua produção.

c) o Estado dispensará às micro e pequenas 
empresas tratamento diferenciado, favorecido e 
simplificado, referente a obrigações tributárias, 
creditícias e de desenvolvimento empresarial, 
isentado-as em alguns casos a fim de incentivar a 
industrialização e geração de empregos.

d) o Estado só poderá construir penitenciárias em 
área não compreendida noperímetro urbano.

QUESTÃO 26
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Dentre os Princípios Gerais do Sistema Tributário 
Estadual, as emendas ao projeto de lei do 
orçamento anual ou aos projetos que 
omodifiquem somente podem ser aprovadas 
caso:
I - sejam compatíveis com o plano plurianual e 
com a lei de diretrizes orçamentárias.
II - indiquem os recursos necessários, admitidos 
apenas os provenientes de anulação de despesa, 
excluídas as que incidam sobre: dotações para 
pessoal e seus encargos; serviço da dívida; 
transferências tributárias constitucionais para os 
Municípios.
III - sejam relacionadas: com a correção de erros 
ou omissões; com os dispositivos do texto do 
projeto de lei.
IV - quando incompatíveis com o plano 
plurianual.
Estão corretos os itens:
a) I, II e III, apenas.
b) I e II, apenas.
c) I e III, apenas .
d) I, II e IV, apenas.

QUESTÃO 30

A Lei 4.320/64 institui normas gerais de direito 
financeiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal, de acordo 
com o disposto no Art. 5, XV, b, da Constituição 
Federal. Dentre as normas gerais está incluída a 
classificação da receita, que obedecerá ao 
seguinte esquema:
a) Receitas: correntes, tributária e de capital.
b) Receitas de: arrecadação, serviços prestados, 

agricultura e indústria.
c) Receita de: custeio, investimentos, capital e 

arrecadação.
d) Receitas de: serviços, subvenções recebidas e 

arrecadação.

QUESTÃO 29

A Contabilidade Pública é o ramo da Ciência Contábil 
que aplica na administração pública as técnicas de 
registro dos atos e fatos administrativos, apurando 
resultados e elaborando relatórios periódicos, 
levando em conta as normas de Direito Financeiro 
(Lei 4.320/64), os princípios gerais de finanças 
públicas e os princípios de contabilidade. De 
conformidade com seu artigo 85, a contabilidade será 
organizada de modo a permitir:
a) a análise através de indicadores, com relação à 

execução orçamentária, através da demonstração 
comparativa entre o orçado e o executado.

b) o acompanhamento da execução orçamentária,
conhecimento da composição patrimonial, a
determinação dos custos dos serviços industriais, o 
levantamento dos balanços gerais ea análise e 
interpretação dos resultados econômicos e
financeiros.

c) o conhecimento da posição patrimonial, dos 
resultados das operações das unidades de gestão 
e dos direitos e obrigações.

d) fornecendo relatórios econômicos e financeiros 
obtidos do sistema de plano de contas.

QUESTÃO 32

A Lei Complementar 101/00 - (Lei de
Responsabilidade Fiscal), estabeleceu normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal. Para o acompanhamento dos gastos de 
pessoal a LRF criou mecanismos de controle e 
gerenciamento, estabelecendo percentuais 
preventivos e regras de recondução quando 
verificada eventual extrapolação dos limites legais. 
Diante disto é correto afirmar que:
a) se a despesa total com pessoal tiver extrapolado o 

limite legal, o percentual excedente deverá ser 
eliminado nos 3 quadrimestres subsequentes, 
reduzindo o excedente em pelo menos 25% no 
primeiro quadrimestre.

b) se a despesa total com pessoal tiver extrapolado o 
limite legal, o percentual excedente deverá ser 
eliminado nos 2 quadrimestres subsequentes, 
reduzindo-se 2/3 do excesso no primeiro 
quadrimestre.

c) fica vedada a contratação de pessoal a qualquer título 
nas Fundações Municipais, ressalvada a reposição 
decorrente de aposentadoria ou falecimento de 
servidores das áreas de educação, saúde e 
segurança, quando o percentual de gastos exceder a 
51,3% da Receita Corrente Líquida.

d) fica vedada a concessão de aumento salarial nas 
Autarquias Federais, Estaduais ou Municipais, 
ressalvada a revisão prevista na Constituição, quando 
a despesa total exceder a 90% do seu limite legal.

QUESTÃO 31
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QUESTÃO 33 QUESTÃO 35

A Lei Complementar 101/00 - (Lei de
Responsabilidade Fiscal) considera a dívida pública 
um dos pontos estruturais da gestão fiscal 
responsável. Além disso, define como orgão a 
legislar sobre a matéria o:
a) Senado Federal, que estabelece limites globais 

e condições para o montante da dívida 
mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

b) Senado Federal que fixa, por iniciativa própria, 
limites globais para o montante da dívida 
consolidada da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

c) Congresso Nacional que pode autorizar 
operações externas de natureza financeira, de 
interesse da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

d) Banco Central do Brasil autorizando operações 
externas de natureza financeira, de interesse da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios.

QUESTÃO 34

Com relação à Lei Complementar 101/00 -  (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), Seção IV, Da Execução 
Orçamentária e do Cumprimento das Metas, a 
execução orçamentária e financeira identificará, por 
meio de sistema de contabilidade e administração 
financeira, os beneficiários de pagamento de 
sentenças judiciais, observando a ordem cronológica 
determinada pelo art. 100 da Constituição Federal, 
queé:
a) à exceção dos créditos de natureza alimentícia, 

pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual 
ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, far- 
se-ão exclusivamente na ordem cronológica de 
apresentação dos precatórios e à conta dos créditos 
respectivos, proibida a designação de casos ou de 
pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos 
adicionais abertos para este fim.

b) pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual 
ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, far- 
se-ão exclusivamente na ordem cronológica da data 
inicial de protocolo da ação judicial.

c) pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual 
ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, far- 
se-ão exclusivamente na ordem cronológica das 
decisões judiciais finais.

d) pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual 
ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, far- 
se-ão exclusivamente na ordem cronológica 
segundo a ordem crescente a partir do menor valor, 
conforme o direito de precedência.
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A Lei Complementar 58 de 30/12/2003 dispõe sobre
o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civil do
Estado da Paraíba e em sua Seção IV, Da Posse e
Exercício, determina que:
a) a duração da jornada de trabalho semanal poderá 

ser diminuída, dependendo da assiduida-de, 
responsabilidade e produtividade do servidor 
público no desempenho de seu cargo.

b) ao entrar em exercício, o servidor nomeado para o 
cargo de provimento efetivo, iniciará estágio 
probatório de cento e oitenta dias, durante os quais 
será avaliado quanto à aptidão e a capacidade de 
desempenho do cargo.

c) a jornada máxima semanal de trabalho é de 
quarenta e quatro horas, respeitada duração 
mínima e máxima, de seis a oito horas diárias, com 
exceção à duração de trabalho estabelecida em leis 
especiais, e aos ocupantes de cargos em comissão 
ou função de confiança.

d) o servidor habilitado em concurso público, 
empossado em cargo de provimento e aprovado em 
estágio probatório, adquirirá estabilidade após 2 
anos de efetivo exercício no serviço público.

QUESTÃO 36

A Lei Complementar 96 de 03 de dezembro de 
2010 (Lei de Organização e Divisão Judiciária do 
Estado da Paraíba -  LOJE) em sua Seção VI, Das 
Contadorias Judiciais, determina que comarca- 
sede de Circunscrição Judiciária do Estado 
possuirá uma Contadoria Judicial. De que forma 
essa Contadoria Judicial será composta?
a) A Comarca-sede da Primeira Circunscrição

Judiciária por, no mínimo, um Analista
Judiciário/Especialidade Contabilidade e oito 
Técnicos Judiciários, sendo cinco da Área
Judiciária e três da Área Administrativa.

b) A Comarca-sede da Segunda Circunscrição
Judiciária por, no mínimo, um Analista
Judiciário/Especialidade Contabilidade e seis 
Técnicos Judiciários, sendo três da Área
Judiciária e dois da Área Administrativa.

c) Nas demais Comarcas-sedes de Circunscrição
Judiciária por, no mínimo, cinco Analista 
Judiciário/Especialidade Contabilidade e três 
Técnicos Judiciários, sendo dois da Área
Judiciária e um da Área Administrativa.

d) A Contadoria Judicial será chefiada pelo Juiz da 
Comarca e, na sua falta, por um dos Técnicos 
Judiciários/Área Administrativa ou Judiciária, 
que se encontrar lotado no Banco de Recursos 
Humanosdas respectivas Comarcas-sedes.
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Conforme a Lei Complementar 96 de 03 de dezembro 
de 2010 (Lei de Organização e Divisão Judiciária do 
Estado da Paraíba -  LOJE), são formas de provimento 
de cargo de magistrado, somente com ato declaratório 
de vacância de cargo:
a) remoção por interesse público; promoção; 

permuta; reversão e reintegração.
b) disponibilidade por interesse público; remoção; 

instalação de unidade judiciária e nomeação.
c) nomeação; remoção a pedido; promoção; acesso 

ao Tribunal de Justiça; e reversão.
d) remoção por interesse público; remoção a pedido; 

promoção e permuta.

QUESTÃO 38

Podemos classificar os tributos indiretos como:
a) ICMS, COFINS, PIS, ISS, IPI, Imposto de Importação.
b) ICMS, COFINS, IRRF, INSS e CSLL
c) IRRF, ISS, CSLL, PIS, COFINS, IPTU.
d) IPTU, ISS, ICMS e IRRF.

QUESTÃO 39

Com relação a pagamentos efetuados por pessoas 
jurídicas a pessoas físicas, assinale a alternativa correta:
a) quando o total das remunerações recebidas no mês 

atingir o limitemáximo do salário de contribuição 
do INSS, o contribuinte individual deveráinformar o 
fato à empresa na qual sua remuneração atingir o 
limitemáximo e às que se sucederem, mediante 
apresentação do comprovantede pagamento da 
empresa anterior ou de declaração emitida por 
ele,sob as penas da lei, consignando o valor sobre o 
qual já sofreu descontonaquele mês ou 
identificando a empresa que efetuará o desconto 
sob ovalor máximo do saláriodecontribuição.

b) para a contratação do contribuinte individual (RPA) 
é necessário que ele apresente somente seu 
número de inscrição do CPF, não sendo mais 
necessário apresentar sua inscrição no 
INSS/PIS/PASEP, devido ao sistema de unificação 
das informações federais.

c) quando o prestador de serviço Pessoa Física, 
denominado Autônomo, possuir cadastro como 
Autônomo na Prefeitura deverá sofrer a retenção 
do ISS no percentual que o município praticar sobre 
valore de serviços prestados.

d) quando pagadoras empresas (pessoas jurídicas) 
efetuam quaisquer pagamentos às Pessoas Físicas, 
sejam elas autônomas, empregados, avulsos, 
contratados ou outros, devemos proceder sempre, 
em qualquer circunstancia aretenção de IRRF 
(Imposto de Renda Retido na Fonte), sobre a 
remuneração paga.

QUESTÃO 37

FAPERP______________________________________________________

Uma matéria-prima adquirida a prazo para a 
produção de vários produtos foi fornecida por 
R$ 60.000,00, incluídos nesse valor R$ 3.000,00 
referentes a IPI e R$ 7.200,00 relativos ao ICMS. 
O frete total para trazer a matéria prima até a 
fábrica foi de R$ 6.000,00, sendo que a empresa 
arcou com 70% desse frete e o restante ficou a 
cargo do fornecedor. Considerando-se que a 
empresa apura seu resultado pelo lucro real, o 
valor que ela registrará em estoques como custo 
será:
a) R$64.200,00.
b) R$57.000,00.
c) R$54.000,00.
d) R$55.800,00.

QUESTÃO 41

A respeito da retenção de recolhimento de tributos 
e contribuições sobre a prestação de serviços de 
terceiros incidentes sobre a nota fiscal de prestação 
de serviços, pode-se afirmar:
a) ocorrerão quando os pagamentos à mesma 

pessoa jurídica prestadora de serviços 
ultrapassarem o valor de R$ 5.000,00 no mês, 
devendo ser retidos PIS, COFINS e CSLL.

b) as retenções de PIS, COFINS E CSLL, serão 
exigidas independentemente do valor da 
prestação de serviços, sem distinção entre 
pessoas físicas e jurídicas.

c) somente serão retidos das pessoas jurídicas o 
Imposto de Renda sobre a nota fiscal de 
prestação de serviços, independentemente do 
valor dos serviços prestados, ficando os demais 
recolhimentos de tributos por conta do 
prestador de serviços no mês subsequente.

d) as retenções das contribuições PIS e COFINS, por 
serem de caráter social, aplicam-se a todas as 
pessoas jurídicas, independentemente de seu 
regime de arrecadação de tributos e 
contribuições.

QUESTÃO 40

© "
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A Lei 8666 de 21/06/93 que regulamenta o art. 
37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências, 
que impõem limitações, não sendo permitido 
ser dispensável entre outros a licitação:
a) para obras e serviços de engenharia de valor 

até 5% (cinco por cento) do limite 
R$100.000.000,00 (cem milhões de reais) 
previsto na alínea, do inciso I do artigo 23, 
desde que não se refiram a parcelas de uma 
mesma obra ou serviço ou ainda de obras e 
serviços da mesma natureza que possam ser 
realizados simultânea ou sucessivamente.

b) nos casos de guerra ou grave perturbação da 
ordem.

c) nos casos de emergência ou de calamidade 
pública.

d) quando não caracterizada urgência de 
atendimento desituação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de 
pessoas, obras, serviços e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para os 
bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas 
de obras e serviços que possam ser 
concluídas no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, 
contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação dos 
respectivos contratos.

QUESTÃO 42

A Lei ns 8.666/93 prescreve, em seu art. 22, 
cinco modalidades de licitação, que são a 
concorrência, a tomada de preços, o convite, o 
concurso e o leilão. As modalidades de licitação 
têm características próprias, destinando-se a 
determinados tipos de contratação. Assinale a 
modalidade descrita de forma incorreta:
a) Concorrência - modalidade da qual podem 

participar quaisquer interessados que na fase 
dehabilitação preliminar comprovem possuir 
os requisitos mínimos de qualificação 
exigidos no edital para execução do objeto da 
licitação.

b) Tomada de Preços - modalidade realizada 
entre interessados devidamente cadastrados 
ou que atenderem a todas as condições 
exigidas para cadastramento até o terceiro 
dia anterior à data do recebimento das 
propostas, observada a necessária 
qualificação.

c) Concurso - modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados para escolha de 
trabalho técnico, científico ou artístico, 
mediante a instituição de prêmio ou 
remuneração aos vencedores, segundo 
critérios constantes de edital publicado na 
imprensa oficial. É comumente utilizado na 
seleção de projetos, onde se busca a melhor 
técnica, e não o menor preço.

d) Convite - modalidade realizada entre 
interessados do ramo de que trata o objeto 
da licitação, escolhidos e convidados sem 
número mínimo pela Administração.

QUESTÃO 44

Considere as informações abaixo e o principio da 
competência.
Despesas Incorridas e Pagas: R$ 45.000,00 
Despesas Não-lncorridas e Pagas: R$ 150.000,00 
Despesas Incorridas e Não-Pagas: R$ 115.000,00 
Receitas Recebidas e Não-Realizadas: R$ 50.000,00 
Receitas Realizadas e Recebidas: R$ 5.000,00 
Receitas Realizadas e Não-Recebidas: R$ 100.000,00

A alternativa que demonstra corretamente o 
valor do Resultado do Exercício é:
a) Prejuízo de R$ 55.000,00.
b) Nem Lucro Nem Prejuízo.
c) Lucro de R$ 100.000,00.
d) Lucro de R$ 150.000,00.

QUESTÃO 43
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A Modalidade de licitação instituída pela Lei 
n2 10.520, de 2002, é o PREGÃO, em que a 
disputa pelo fornecimento de bens ou serviços 
comuns é feita em sessão pública. Pode ser 
presencial ou na forma eletrônica. Assinale a 
opção correta em que a modalidade pregão 
pode ser utilizada:
a) na contratação de bens e serviços comuns, 

conforme disposições contidas na lei, com os 
licitantes apresentando suas propostas de 
preço por escrito e por lances, que não 
podem ser verbais, somente na forma 
eletrônica, independentemente do valor 
estimado da contratação.

b) em todas as aquisições, e não somente os 
bens e serviços comuns, principalmente nas 
obras de engenharia.

c) nas contratações para aquisição de bens e 
serviços comuns para entes públicos ou 
privados, realizadas com recursos públicos da 
União, repassados mediante celebração de 
convênios ou instrumentos congêneres, ou 
consórcios públicos, sendo obrigatório o 
emprego da modalidade pregão, 
preferencialmente na forma eletrônica.

d) em todas as contratações consideradas 
relevantes, pois essa modalidade veio se 
somar às demais modalidades previstas na 
Lei n2 8.666/93, tendo como critério de 
julgamento somente da proposta que 
apresentar o menor preço.

QUESTÃO 46

Presume-se que a entidade não tem a intenção 
nem a necessidade de entrar em liquidação, 
nem reduzir materialmente a escala das suas 
operações; se tal intenção ou necessidade 
existir, as demonstrações contábeis têm que ser 
preparadas numa base diferente e, nesse caso, 
tal base deverá ser divulgada. A afirmação tem 
por base o Princípio da:
a) Continuidade.
b) Oportunidade.
c) Prudência.
d) Relevância.

QUESTÃO 45

Em relação à aplicação do Princípio do Registro 
pelo Valor Original, assinale a alternativa 
correta.
a) a aplicação do Princípio do Registro pelo 

Valor Original implica que os ativos e passivos 
sejam registrados pelos valores pagos ou a 
serem pagos em caixa, não sendo admitidas 
outras bases de mensuração, tais como valor 
realizável, valor presente e valor justo.

b) a atualização monetária representa nova 
avaliação, mediante a aplicação de 
indexadores ou outros elementos aptos a 
traduzir a variação do poder aquisitivo da 
moeda em um dado período, constituindo-se, 
portanto, em um descumprimento do 
Princípio do Registro pelo Valor Original.

c) a atualização monetária representa o 
ajustamento dos valores originais para 
determinada data, mediante a aplicação de 
indexadores ou outros elementos aptos a 
traduzir a variação do poder aquisitivo da 
moeda nacional em um dado período, não 
representando um descumprimento do 
Princípio do Registro pelo Valor Original.

d) a redação atualizada da Resolução CFC 
nQ 750/93, que trata dos Princípios de 
Contabilidade, feita pela Resolução 
ns 1.282/10, aboliu o Princípio do Registro 
pelo Valor Original por estar em desacordo 
com as novas normas contábeis brasileiras, 
convergentes às normas internacionais de 
contabilidade.

QUESTÃO 48

Em função da crise econômica internacional 
ocorrida em 2008, a empresa Entrelagos passou 
por dificuldades económico-financeiras, o que 
provocou um processo de descontinuidade e, 
consequentemente, foi obrigada a vender ativos 
para pagar dívidas com empregados, 
fornecedores e credores. Sendo assim, os ativos 
foram avaliados pelo:
a) valor de liquidação.
b) custo histórico.
c) fluxo de caixa descontado.
d) custo corrente.

QUESTÃO 47
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QUESTÃO 49 QUESTÃO 53

A Lei 11.638/07, que alterou a Lei 6.404/76, 
determinou que as empresas de grande porte, 
mesmo aquelas não constituídas na forma de 
Sociedade Anônima, terão obrigatoriamente suas 
demonstrações financeiras auditadas por auditoria 
independente. As empresas de grande porte são as 
sociedades ou conjunto de sociedades sobre controle 
comum que tiverem no exercício anterior:
a) ativo total superior a R$ 240 milhões ou receita 

bruta anual superior a R$ 300 milhões.
b) ativo total superior a R$ 300 milhões ou receita 

bruta anual superior a R$ 240 milhões.
c) ativo total superior a R$ 300 milhões e receita 

bruta anual superior a R$ 300 milhões.
d) capital superior a R$ 300 milhões e receita bruta 

anual superior a R$ 240 milhões.

QUESTÃO 50

Ao contabilizar os dividendos distribuídos por 
investidas avaliadas pelo método do custo, conforme 
as Leis 6.404/76, 11.638/07 e 11.941/09, a 
investidora debita a conta Disponível e credita a 
conta:
a) Receita de Equivalência Patrimonial.
b) Investimentos.
c) Receita com Dividendos.
d) Receita de Investimentos.

QUESTÃO 51

O teste de Impairment e a Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos, instituídos pela Lei 11.638, se 
aplicam aos ativos a seguir, exceto?
a) Ativo Intangível.
b) Estoque.
c) Imobilizado.
d) Investimento em Controlada.

QUESTÃO 52

Uma Sociedade Anônima de Capital Aberto publicou 
suas demonstrações contábeis do exercício de 2011, 
apresentado uma variação positiva no saldo de caixa 
e equivalentes de caixa no valor de R$5.500.000,00. 
Foi apresentado que o caixa gerado pelas atividades 
operacionais foi de R$15.000.000,00; o caixa 
consumido pelas atividades de investimento foi de R$
12.500.000. 00; o acréscimo do imobilizado foi de R$
4.000. 000.00. Então as atividades de financiamento:
a) geraram um caixa de R$ 2.500.000,00.
b) geraram um caixa de R$ 3.000.000,00.
c) consumiram um caixa de R$ 1.000.000,00.
d) consumiram um caixa de R$ 6.500.000,00.

Uma empresa de grande porte iniciou uma 
produção de 2.000 unidades de seu único 
produto. Ao final do mês, 1.500 unidades 
estavam totalmente concluídas e restaram 500 
unidades em processo. O percentual de 
conclusão das unidades em processo é de 60%. 
As informações contábeis para apurar o custo 
total de produção do período estão abaixo 
evidenciadas.
Aluguel de setor administrativo 
Aluguel do setor de produção 
Depreciação da área de produção 
Mão de Obra Direta de produção 
Mão de Obra Direta de vendas 
Material requisitado: diretos 
Material requisitado: indiretos 
Fretes sobre os produtos vendidos 
Seguro da área de produção

R$ 85.000,00 
R$ 15.000,00 
R$ 35.000,00 
R$ 120.000,00 
R$ 20.000,00 
R$ 90.000,00 
R$ 60.000,00 
R$ 35.000,00 
R$ 40.000,00

O Custo de Produção dos Produtos em Processo 
e o Custo de Produção dos Produtos Acabados 
são, respectivamente:
a) R$ 125.000,00 e R$ 375.000,00.
b) R$ 200.000,00 e R$ 300.000,00.
c) R$ 60.000,00 e R$ 300.000,00.
d) R$ 158.000,00 e R$ 237.000,00.

QUESTÃO 54

A empresa Sol Nascente Ltda., no encerramento 
do exercício de 2011, obteve as seguintes 
informações, conforme segue:
Adiantamento a Fornecedores R$ 10.000,00
Adiantamento de Clientes
Imobilizado
Capital Social
Contas a Pagar
Depreciação Acumulada
Despesas Antecipadas
Disponibilidades
Duplicatas a Receber
Estoques
Intangível
Reserva de Lucros - Legal

R$ 20.000,00 
R$ 20.000,00 
R$ 29.000,00 
R$40.000,00 
R$ 2.000,00 
R$ 1.000,00 

R$ 10.000,00 
R$ 30.000,00 
R$ 20.000,00 
R$ 1.000,00 
R$ 1.000,00

Assinale a alternativa que corresponde ao valor 
do Ativo que estará presente no Balanço 
Patrimonial.
a) R$90.000,00.
b) R$92.000,00.
c) R$93.000,00.
d) R$89.000,00.
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QUESTÃO 55 QUESTÃO 58

As contas que computam as transações de 
estoques, compras e vendas, apresentaram o 
seguinte comportamento no mês de março de 
2012:

Vendas
Compras
ICMS sobre vendas 
ICMS sobre compras 
ICMS a Recolher 
Fretes sobre Compras 
Fretes sobre Vendas 
Estoque Inicial 
Estoque Final

R$ 100.000,00 
R$ 60.000,00 
R$ 12.000,00 

R$ 7.200,00 
R$ 4.800,00 
R$ 4.800,00 
R$ 7.000,00 

R$ 30.000,00 
R$ 40.000,00

Com base nos valores dados no exemplo, o lucro 
bruto alcançou o valor de:
a) R$45.200,00.
b) R$47.400,00.
c) R$52.400,00.
d) R$33.200,00.

Na Contabilidade privada são utilizados dois sistemas 
de contas: Patrimoniais e de Resultado e podemos 
registrar em uma só partida contas Patrimoniais e 
Contas de Resultado. O mesmo não ocorre na 
Contabilidade Pública que trabalha com:
a) quatro sistemas distintos: Financeiro, Patrimonial, 

de Compensação e Orçamentário, não sendo 
permitido lançar a débito uma conta de um sistema 
e a crédito em uma conta de outro sistema.

b) somente dois sistemas distintos: Financeiro e 
Orçamentário, sendo permitido lançar a débito 
uma conta de um sistema e a crédito em uma conta 
de outro sistema, para apuração de déficit ou 
superávit.

c) sistemas de contas e registros das transações 
semelhantes ao da Contabilidade Privada, com 
nomenclaturas de contas específicas;.

d) sistemas de contas e registros das transações 
semelhantes ao da Contabilidade Privada, com 
nomenclaturas de contas específicas e 
desdobramento mais detalhado, acrescido do 
sistema extra-orçamentário.

QUESTÃO 56 QUESTÃO 59

Uma empresa comercial adquiriu mensalmente 
diversas mercadorias para a revenda e utilizou para 
valorizar seus estoques o método UEPS (Último 
que Entra é o Primeiro que Sai). Nesse período a 
empresa vendeu 90% de seus estoques, e a 
economia de uma maneira geral apresentou 
deflação.Comparado com o método de valorização 
pelo Preço Médio, o resultado apresentado em 
função do método utilizado foi:
a) Custo menor, Estoque maior, Lucro maior.
b) Custo menor, Estoque menor, Lucro maior.
c) Custo maior, Estoque menor, Lucro menor.
d) Custo maior, Estoque maior, Lucro maior.

QUESTÃO 57

A empresa Deve Muito Ltda. obteve empréstimo 
bancário no valor de R$ 1.200.000,00 com 4 meses 
de prazo para pagar, 2% de juros mensais, com as 
prestações calculadas pelo sistema SAC ou 
Hamburguês. Já foram efetuados dois pagamentos 
dentro do prazo contratual, o setor contábil 
efetuou os lançamentos de amortização e 
apropriou ao resultado os juros conforme o 
princípio de competência, o que afetou o resultado 
do período em:
a) R$48.000,00.
b) R$46.000,00.
c) R$42.000,00.
d) R$12.000,00.

FAPERP_______________________________________________

No Plano de Contas da Administração Pública 
Federal, a classe representa o nível máximo de 
agregação das contas. Assinale a alternativa que 
exprime corretamente uma classe.
a) Passivo circulante.
b) Ativo circulante.
c) Ativo.
d) Ativo realizável a longo prazo.

QUESTÃO 60

Com a finalidade de análise, o departamento 
financeiro da empresa March Comercial Ltda. 
apurou que os prazos médios eram de 45 dias para 
os recebimentos de suas vendas e de 28 dias para os 
pagamentos das compras, referentes ao último 
semestre. Solicitou informações adicionais ao 
almoxarifado central da empresa e ao 
departamento de vendas e foi acrescentada a 
informação de que as mercadorias para revenda 
ficaram estocadas 15 dias em média. Com isso 
podemos afirmar que:
a) o ciclo operacional foi de 60 dias e o ciclo 

financeiro de 32 dias.
b) o giro dos estoques foi de 6 vezes no semestre.
c) o ciclo financeiro foi de 28 dias e o ciclo 

operacional de 45 dias.
d) o ciclo financeiro de 28 dias, não foi afetado pelo 

prazo que as mercadorias ficaram estocadas.
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Em 25.01.2012, a empresa Localizar S/A 
publicou suas demonstrações contábeis e 
osBalanços Patrimoniais de 31/12/2011, que 
apresentaram os seguintes dados:

Balanço Patrimonial

QUESTÃO 61

A empresa Prata S/A apresentou em seus 
Balancetes os seguintes dados:

31.12.2010 31.12.2011
Ativo Circulante R$30.000.000,00 R$34.500.000,00 
Passivo Circulante R$ 16.000.000,00 R$ 21.000.000,00

QUESTÃO 62

ATIVO 2010 2011
Circulante R$80.000,00 R$70.000,00
Depósitos Judiciais R$ 15.000,00 R$ 20.000,00
Intangível R$40.000,00 R$50.000,00
Total do Ativo R$ 135.000,00 R$140.000,00

PASSIVO 2010 2011
Circulante R$50.000,00 R$40.000,00
Não Circulante R$30.000,00 R$40.000,00 
Patrimônio Líquido R$ 55.000,00 R$ 60.000,00 
Total do Passivo R$135.000,00 R$140.000,00

Com base nessa demonstração assinale a
alternativa correta:
a) o índice de Liquidez Geral foi reduzido em R$ 

0,06 de 2010 para 2011, porém este fator 
não compromete a liquidez da companhia em 
curto prazo, uma vez que o índice de Liquidez 
Corrente, ao final de 2011, é de R$ 1,75.

b) o índice de Liquidez Corrente foi reduzido em 
R$ 0,15 de 2010 para 2011, porém esta 
redução não interfere no fluxo de caixa da 
companhia, uma vez que este índice 
considera operações de longo prazo.

c) o índice de Liquidez Corrente de 2010 para 
2011 decresceu de R$ 1,75 para R$ 1,60, 
porém este fator não compromete a liquidez 
da companhia em curto prazo, uma vez que a 
capacidade de endividamento dela está 
acumulada em longo prazo.

d) o índice de Liquidez Geral foi reduzido em R$ 
0,06 de 2010 para 2011, porém este fator 
não compromete a liquidez da companhia em 
curto prazo, uma vez que o índice de Liquidez 
Corrente, ao final de 2011, é de R$ 1,60.
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Em relação à variação do Capital Circulante 
Líquido da empresa, assinale a alternativa 
correta.
a) a empresa teve uma variação negativa no 

Capital Circulante Líquido no montante de 
R$ 500.000,00.

b) a empresa teve uma variação positiva no 
Capital Circulante Líquido no montante de 
R$ 4.500.000,00.

c) a empresa teve uma variação negativa no 
Capital Circulante Líquido no montante de 
R$ 5.000.000,00.

d) a empresa teve uma variação positiva no 
Capital Circulante Líquido no montante de 
R$13.500.000,00.

QUESTÃO 63

O Balanço orçamentário corresponde à 
verificação feita da maior ou menor receita e da 
maior ou menor despesa. Assim, na apuração 
dos resultados das execuções, o superávit 
ocorrerá quando a:
a) receita prevista for maior que a despesa 

fixada.
b) receita fixada for maior que a receita orçada.
c) receita arrecadada for maior que a despesa 

realizada.
d) variação ativa for maior que a despesa 

empenhada.

QUESTÃO 64

De acordo com o que dispõe o art. 35 da Lei nQ
4.320/64, conclui-se que o regime contábil
adotado pela Contabilidade Pública em nosso
País é:
a) misto, sendo de caixa para as receitas e de 

competência para as despesas.
b) de competência, para receitas e despesas, 

conforme as Normas Brasileiras de 
Contabilidade.

c) misto, sendo de competência para as receitas 
e de caixa para as receitas.

d) misto, sendo de caixa para as receitas e 
despesas correntes, e de competência para as 
receitas e despesas de capital.
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Com relação à Demonstração do Resultado 
Econômico, em conformidade com a NBC T SP 
16.6 e o Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público, assinale a alternativa correta.
a) a Demonstração do Resultado Econômico não 

evidencia o resultado econômico de ações do 
setor público, sendo isso feito pela 
Demonstração do Fluxo de Caixa, que é mais 
abrangente.

b) o Resultado Econômico é apurado a partir de 
benefícios gerados à sociedade pela ação 
pública, obtido por meio da multiplicação da 
quantidade de serviços prestados, bens ou 
produtos fornecidos, pelo custo de 
oportunidade.

c) a Demonstração do Resultado Econômico 
contem informações qualitativas que são 
decorrentes de transações no setor público 
que alteram a composição dos elementos 
patrimoniais sem afetar o patrimônio líquido.

d) a análise do custo dos serviços prestados, da 
receita econômica e do resultado econômico 
permite analisar a eficiência da gestão 
pública. O resultado econômico positivo 
consiste no lucro econômico, significando 
que os recursos públicos alocados à ação 
pública objeto da análise estão sendo geridos 
de forma eficiente. O resultado econômico 
negativo significa o oposto.

QUESTÃO 66

O artigo 36 da Lei 4.320/64 considera como 
restos a pagar as despesas empenhadas, mas 
não pagas até o dia 31 de dezembro, 
distinguindo-se, entretanto, as despesas:
a) arrecadadas das fixadas.
b) empenhadas das arrecadadas.
c) liquidadas das não autorizadas.
d) processadas das não processadas.

QUESTÃO 67

Suponha-se que no início do período o saldo da 
conta Bancos era de R$ 2.000,00 e, que 
posteriormente, foram recebidos R$ 2.700 em 
receitas tributárias e pagos R$ 1.800 com a 
compra de equipamentos. Após essas 
transações, o Resultado Financeiro será de:
a) R$ 900,00.
b) R$4.700,00.
c) R$2.900,00.
d) R$ 2.700,00.

QUESTÃO 65

Os princípios orçamentários de maior 
representatividade são:
a) Universalidade, Continuidade Periodicidade, 

Uniformidade, Discriminação ou Evidenciação, 
Exclusividade e Competência.

b) Universalidade, Periodicidade, Confrontação das 
Receitas com as Despesas, Discriminação, 
Exclusividade e Consistência.

c) Universalidade, Anualidade, Objetividade, 
Discriminação ou Evidenciação e Competência.

d) Unidade, Universalidade, Orçamento Bruto, 
Anualidade ou Periodicidade, Não-Afetação das 
Receitas, Discriminação ou Especialização, 
Exclusividade e Equilíbrio.

QUESTÃO 69

A Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, 
estabeleceu normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências, dentre elas, com relação à Lei 
Orçamentária Anual:
a) se verificado, ao final de um bimestre, que a 

realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário 
ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas 
Fiscais, os Poderes e o Ministério Público 
promoverão, por ato próprio e nos montantes 
necessários, nos trinta dias subsequentes, 
limitação de empenho e movimentação 
financeira, segundo os critérios fixados pela lei de 
diretrizes orçamentárias.

b) os Poderes Executivo e Judiciário e o Ministério 
Público,no caso de nãopromoverem limitação de 
empenho e movimentação financeira nos trinta 
dias subsequentes, decorrentes de que a 
realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário 
ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas 
Fiscais, é o Poder Legislativo autorizado a limitar 
os valores financeiros segundo os critérios 
fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.

c) no prazo de 30 dias após o encerramento de 
cada semestre, o Banco Central do Brasil 
apresentará, em reunião conjunta das comissões 
temáticas pertinentes do Congresso Nacional, 
avaliação do cumprimento dos objetivos e metas 
das políticas monetária, creditícia e cambial, 
evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas 
operações e os resultados demonstrados nos 
balanços.

d) serão objeto de limitação as despesas que 
constituam obrigações constitucionais e legais, 
na mesma proporção da receita realizada.

QUESTÃO 68
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As competências atuais e os objetivos a serem 
perseguidos pela Lei n° 10.180, de 6 de fevereiro 
de 2001, que organiza e disciplina os Sistemas 
de Planejamento e de Orçamento Federal, de 
Administração Financeira Federal, de 
Contabilidade Federal e de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal, e dá outras 
providências, estabeleceram que:
a) o Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo Federal compreende as atividades 
de avaliação do cumprimento das metas 
previstas no plano plurianual, da execução 
dos programas de governo e dos orçamentos 
da União e de avaliação da gestão dos 
administradores públicos federais, utilizando 
como instrumento a auditoria e a fiscalização.

b) todos os órgãos do poder público estão 
sujeitos à fiscalização da Secretaria Federal 
de Controle, inclusive os órgãos setoriais 
(CISET) do Ministério das Relações Exteriores, 
do Ministério da Defesa, da Advocacia-Geral 
da União e da Casa Civil.

c) a lei não definiu a universalidade do controle, 
ou seja, sua abrangência sobre todos os atos 
da Administração, sem exceção, quer se trate 
da receita quer da despesa.

d) o controle recai sobre todos os agentes da 
Administração, individualmente, responsável 
ou não por bens e valores públicos.

QUESTÃO 70

Instruções:
> leia com atenção a proposta das questões 
discursivas e produza o texto solicitado.
> se necessário utilize o espaço de rascunho.
> não se identifique de nenhuma forma, sob 
pena de anulação.
> transcreva o texto na FOLHA DEFINITIVA DE 
RESPOSTA da PROVA DISCURSIVA. Os rascunhos 
não serão considerados.
> o texto definitivo deve estar escrito a caneta 
de tinta AZUL ou PRETA, legível e compreensível, 
e conter no máximo 30 linhas para cada questão.

QUESTÕ ES D ISC U R SIVA S

QUESTÃO DISCURSIVA 1

Contabilidade pública é para os órgãos públicos, 
principalmente os de controle, uma ferramenta 
fundamental. Com o advento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF 101/2000) a 
contabilidade pública passou a ser ainda mais 
importante e valorizada.
Discorra sobre conceitos, objetivos, campo de 
atuação, legislações e importância da 
contabilidade pública para as instituições 
públicas e para a sociedade.

QUESTÃO DISCURSIVA 2

A Lei 4320/64 estabelece normas para a 
Contabilidade Pública. O artigo 81 e 82 
estabelece regras sobre o controle externo da 
execução orçamentária.
Aborde os objetivos e a importância do controle 
externo para execução orçamentária.
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